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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. 
PERSONALIDADE. FUNDAMENTO CONCRETO. ABUSOS 
COMETIDOS TENDO PRÉVIO CONHECIMENTO DE 
ESTUPRO ANTERIOR DA VÍTIMA PRATICADO 
PELO GENITOR. CONTINUIDADE DELITIVA. REDUÇÃO DO 
AUMENTO. ADEQUAÇÃO DA FRAÇÃO AO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. 1/3 DIANTE DE 5 CRIMES. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão da dosimetria da pena em 
condenação por estupro de vulnerável.
2. A pena do paciente foi fixada em 15 anos e 4 meses de 
reclusão, com aumento de 2/3 pela continuidade delitiva, 
considerando a prática de 5 crimes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve 
ilegalidade na dosimetria da pena, especialmente na valoração 
da personalidade e no aumento pela continuidade delitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte admite a revisão da dosimetria da 
pena em habeas corpus apenas em casos de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder.
5. Não se afigura ilegal a negativação da personalidade, diante 
da indicação de que o paciente, era casado com a tia da vítima e 
tinha conhecimento de que ela havia sido alvo de estupro 
praticado pelo próprio pai, tendo de modo frio a submetido a 
novos abusos sexuais.
6. O aumento de 2/3 pela continuidade delitiva para 5 crimes 
está em desacordo com o entendimento jurisprudencial, que 
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prevê aumento de 1/3.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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JURISPRUDENCIAL. 1/3 DIANTE DE 5 CRIMES. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão da dosimetria da pena em 
condenação por estupro de vulnerável.
2. A pena do paciente foi fixada em 15 anos e 4 meses de 
reclusão, com aumento de 2/3 pela continuidade delitiva, 
considerando a prática de 5 crimes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve 
ilegalidade na dosimetria da pena, especialmente na valoração 
da personalidade e no aumento pela continuidade delitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte admite a revisão da dosimetria da 
pena em habeas corpus apenas em casos de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder.
5. Não se afigura ilegal a negativação da personalidade, diante 
da indicação de que o paciente, era casado com a tia da vítima e 
tinha conhecimento de que ela havia sido alvo de estupro 
praticado pelo próprio pai, tendo de modo frio a submetido a 
novos abusos sexuais.
6. O aumento de 2/3 pela continuidade delitiva para 5 crimes 
está em desacordo com o entendimento jurisprudencial, que 
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prevê aumento de 1/3.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 15 anos e 4 
meses de reclusão, no regime fechado, pela prática do delito tipificado no art. 217-
A (e-STJ, fl. 27). O acórdão agora impugnado manteve a pena no mesmo patamar 
fixado na sentença (e-STJ, fl. 26).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base pela personalidade e para maior aumento pela continuidade 
delitiva.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena seja reduzida na 
primeira e terceira fases (e-STJ, fl.13).

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 45-49 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
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para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso. Também não cabe conceder a ordem de 
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado na primeira fase da 
dosimetria.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fl. 30-31):

De igual forma, acertou o magistrado a quo, ao considerar 0 
personalidade do réu desvirtuada, uma vez que o agente, que era 
casado com a tia da vítima, tinha conhecimento que a menor ofendida 
tinha sido estuprada há alguns anos pelo próprio genitor e, mesmo 
assim, de forma fria e inconsequente, optou por submete-la a novas 
violências sexuais.

[...]

Assim, o magistrado sentenciante apontou corretamente a 
culpabilidade, a personalidade, as circunstâncias, as consequências 
do crime e o comportamento da vítima como desfavoráveis ao réu, 
justificando, dessa forma, a pena-base 03 (três) anos acima do mínimo 
legal, ou seja, 11 (onze) anos de reclusão

[...]

Por fim, na terceira fase, em face da regra de crime continuado (art. 
71, caput, do CP), ratifico a fração de aumento em 2/3 (dois terços) 
elevando a pena, em definitivo, para 15 (quinze) anos e 04 (quatro) 
meses de reclusão.

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça 
no tocante ao aumento da pena-base, de forma que inexistente o constrangimento 
ilegal.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
DECLINADA PARA O INCREMENTO DA PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS, CONSEQUÊNCIAS E 
CULPABILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE CRIMES 
PERPETRADOS CONTRA VÍTIMAS DIVERSAS. REQUISITO 
TEMPORAL NÃO PREENCHIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de 
decisão monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com 
súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal. 2. O pleito de revisão da pena-base correspondente 
aos crimes praticados contra a vítima G. L. L. não foi objeto de 
cognição pela Corte de origem, o que obsta o exame de tal matéria por 
este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
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instância.

3. Em relação aos delitos perpetrados contra a ofendida T.O. L., cuja 
pena-base foi objeto de apreciação pela Corte de origem, mister se 
faz reconhecer que a valoração da personalidade do agente 
resulta da análise do seu perfil subjetivo, no que se refere a 
aspectos morais e psicológicos, para que se aferir a existência de 
caráter voltado à prática de infrações penais, com base nos 
elementos probatórios dos autos aptos a demonstrar o desvio de 
personalidade, de acordo com o livre convencimento motivado, 
independentemente de perícia. In casu, as instâncias ordinárias 
corretamente constataram a personalidade desvirtuada do réu, 
bem como a sua frieza e egoísmo, devendo, portanto, ser mantido 
o incremento da pena-base.

4. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. Decerto, o trauma causado à sua filha, que fora submetida 
a incontáveis atos atentatórios a sua dignidade sexual, por anos, 
desde a mais tenra idade, conforme restou atestado em depoimentos 
colhidos no curso da persecução penal, não pode ser confundido com 
mero abalo psicológico passageiro, restando justificado, a toda 
evidência, o incremento da pena-base a título de consequências do 
crime.

5. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovação da 
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. No caso, o fato do réu ter agido de forma 
premeditada, porquanto embebedou sua esposa a fim de ter o 
caminho livre para abusar da vítima, evidencia seu dolo intenso, o que 
justifica o incremento da básica a título de culpabilidade. 6. Quanto à 
continuidade delitiva, conquanto seja possível o seu reconhecimento 
entre crimes praticados contra vítimas diversas, tal providência 
demanda o preenchimento dos requisitos objetivos necessários 
(pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de 
execução), além da unidade de desígnios, ou seja, vínculo subjetivo 
havido entre os crimes de mesma espécie.

7. A jurisprudência desta Corte entende ser necessário que o intervalo 
entre o cometimento dos delitos não supere 30 dias. No caso, o 
Colegiado de origem considerou a inexistência de similitude temporal 
entre os delitos, pois entre o início de um delito e o outro decorreu 
lapso de dois anos. Nesse passo, para infirmar tal conclusão seria 
necessário revolver o contexto fático-probatório, o que não se coaduna 
com a via do mandamus.

8. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 409.701/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 10/9/2019. grifo nosso)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
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princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Contudo, a decisão do Tribunal de origem ao apontar o aumento em 2/3 
por 5 delitos (e-STJ fl. 27) encontra-se em desacordo com o entendimento desta 
Corte no que se refere ao quantum de aumento com relação à continuidade delitiva. 

Veja-se: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO 
DE AUMENTO ADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitida quando se verificar de plano e 
sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder.

2. O acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
no sentido de que, "em se tratando de majoração de pena referente à 
continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática 
de 2 infrações; 1/5 para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações" (AgRg 
no REsp n. 1.442.329/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 892.344/AM, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

Portanto, fixada a pena provisória em 9 anos e 3 meses de reclusão, há 
exasperação em 1/3 pela continuidade delitiva, considerando a prática de 5 crimes, 
totalizando 12 anos e 4 meses de reclusão.
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Dessa forma, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 
de ofício para reduzir o aumento pela continuidade delitiva, fixando a pena de 12 
anos e 4 meses de reclusão, mantidos os demais termos da condenação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : F J DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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